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Ref.: Assembleia Geral de Credores – Grupo Colombo – 21/06/2024  

 

Processo nº 1004477-45.2020.8.11.0041 - 1ª Vara de Falências e 

Recuperações Judiciais – Comarca Cuiabá – Estado do Mato Grosso 

 

CREDORA QUIROGRAFÁRIA III: SMART & CHARM COMÉRCIO EXTERIOR 

LTDA. (SMART) - CNPJ/MF: 02.400.329/0001-75 

 

A SMART VOTA PELA NÃO APROVAÇÃO INTEGRAL DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO COLOMBO, E, EM ESPECIAL, VOTA PELA 

NÃO APROVAÇÃO DO CAPÍTULO X – EFEITOS DO PRJ – CLÁUSULA 10 E 

TODOS OS ITENS DA CLÁUSULA 10, DO PLANO ORIGINÁRIO E 

MODIFICATIVO. 

 

A SMART NÃO CONCORDA COM A QUITAÇÃO PLENA DAS RECUPERANDAS E 

DOS COOBRIGADOS, MANTENDO A PROTEÇÃO LEGAL (ART. 49, § 3º, DA 

LFRJ) DE SUA PRETENSÃO DE PRESERVAR SEUS DIREITOS E PRIVILÉGIOS 

CONTRA OS COOBRIGADOS, FIADORES E OBRIGADOS DE REGRESSO. 

 

A SMART NÃO CONCORDA COM A VINCULAÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, NÃO CONCORDA COM A EXTINÇÃO DE PROCESSOS JUDICIAIS E 

ADMINISTRATIVOS DE QUALQUER NATUREZA, NÃO CONCORDA COM A 

EXTINÇÃO DE GARANTIAS DE QUALQUER NATUREZA, NÃO RENUNCIA AOS 

SEUS DIREITOS AO RECEBIMENTO DO CRÉDITO E GARANTIAS. 
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REQUER QUE A NÃO APROVAÇÃO DA SMART AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DO GRUPO COLOMBO CONSTE EXPRESSAMENTE NOS AUTOS, 

PARA QUE, MESMO NA HIPÓTESE DE APROVAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SEUS EFEITOS NÃO ATINJAM A PROTEÇÃO LEGAL 

DA SMART EM RELAÇÃO AO SEU CRÉDITO E GARANTIAS CONTRA AS 

RECUPERANDAS E OS COOBRIGADOS. 

 

São Paulo, 21 de junho de 2024 

 

RODRIGO PEREIRA LIRA  DANIELA MARTIN L. OLIVEIRA 

     OAB/SP 235.677           OAB/SP 222.725 

 

 

mailto:contato@evolutiacapital.com
mailto:rlira@liraemartin.adv.br
mailto:dmartin@liraemartin.adv.br




 

#Pública  

 

São Paulo, 21 de junho de 2024. 

 

Declaração de Voto com Reserva de Direitos 

 

O BANCO DO BRASIL S.A, na qualidade de credor da Q1 Comercial de 
Roupas S/A  e outros, devidamente habilitado a participar da Assembleia Geral 
de Credores convocada nos termos do artigo 35 da Lei nº 11.101/2005, neste ato 
representado por seu preposto, Márcio Alexandre Pereira, portador do RG nº 
18.668.693 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 087.818.588-76, vem, 
respeitosamente, apresentar sua Declaração de Voto, reiterando todos os termos 
de suas petições e manifestações anteriores, para expressamente ressalvar os 
seus direitos de crédito, em relação a proposta do Modificativo ao Plano de 
Recuperação Judicial (PRJ) juntado nos autos em 19.06.2024, debatido na 
Assembleia Geral de Credores (AGC) realizada no dia 21.06.2024 e suspensa 
para continuidade no dia 02.07.2024. 

1 – As Recuperandas deixaram de apresentar o laudo de viabilidade econômica 
atualizado (cláusula 3.1 do PRJ originário), uma vez que acostou nos autos um 
aditamento do PRJ afirmando que as premissas adotadas para o Plano originário 
não subsistem ao atual cenário econômico, dessa forma, torna-se fundamental 
que seja juntado o novo laudo de viabilidade econômica. 

2 – O PRJ dispõe, dentre os meios de recuperação, a captação de novos recursos 
(cláusula 3.4 do PRJ originário) por qualquer meio que julgar conveniente para 
fomentar suas atividades operacionais, no entanto, em nenhum momento o PRJ 
presta-se a informar quais os exatos termos e condições, seja para a 
transformação societária e emissão de ações, ou emissão de debêntures, ou 
emissão de bônus de subscrição, ou alienação de quaisquer ativos livres, 
alienação de UPIs, ou locação de ativos, ou prestação de serviços, ou ainda, a 
contratação de financiamento DIP. Trata-se de verdadeira cláusula em branco, 
cuja fiscalização e lastro ficarão à margem deste processo. 

3 – As projeções financeiras disponibilizadas nos autos (cláusula 4.1 do PRJ) 
estão totalmente desatualizadas e não demonstram as reais expectativas de 
receitas e despesas, considerando que, entre o PRJ originário de 10.08.2021 e a 
AGC, já se passaram mais de dois anos, além de que, os Relatórios Mensais de 
Atividades (RMAs) elaborados pelo Administrador Judicial (AJ) constam diversos 
apontamentos de inconsistências e ausência da apresentação de documentos 
pelas recuperandas, de forma que o último RMA disponibilizado pela AJ refere-se 
ao mês de maio/2023. 

4 – A proposta de pagamento aos créditos quirografários gera condições 
diferenciadas para credores arrolados na mesma classe defendam interesses 
distintos, com o propósito único de favorecer e manipular o quórum para aprovação 
do PRJ.  

Exemplo: a “Opção A” (cláusula 7.1.1.1 do Aditamento ao PRJ) prevê pagamento 
fixo de até R$ 1.000,00 (um mil reais), acrescidos de juros e correção limitados a 
3% (três por cento) ao ano, no prazo de até 5 anos, com carência de juros e 
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principal de 24 meses, perdoando automaticamente o saldo remanescente, em 
detrimento das demais opções: quer seja,  “Opção B” com deságio de 99% 
(cláusulas 7.1.12 e 7.1.1.2.1  do Aditamento ao PRJ), “Opção C” (cláusula 7.1.1.3 
do Aditamento do PRJ), com deságio de 50% sobre o crédito para conversão e 
subscrição de ações, sendo que a cada R$ 1,00 de crédito equivalerá R$ 0,10 de 
ações e ainda, “Opção D” (cláusula 7.1.1.4 do Aditamento ao PRJ), com deságio 
de 65% e pagamento anual se houver excedente de caixa livre, tal opção é ilíquida. 
Enfim, tais propostas implicam o em verdadeiro aniquilamento dos créditos e 
perdão das dívidas. 

5 – Para amparar a análise dos credores nas opções “C” e “D”, o Grupo 
empresarial sequer apresentou nos autos e/ou ao Administrador Judicial, os 
documentos contábeis (Demonstração de Resultado de Exercício - DRE, Balanço 
Patrimonial dos últimos 3 exercícios - 2021, 2022 e 2023, e balancetes de 
janeiro/2024 a maiol/2024), prejudicando a análise do valuation da companhia, o 
que torna impossível avaliar a opção de conversão da dívida em ações.  

6 – A cláusula 10.2 do Aditamento ao PRJ prevê a suspensão da exigibilidade dos 
créditos perante coobrigados, garantidores, avalistas e fiadores, cuja disposição 
vai contra o previsto no artigo 49, § 1º, da Lei nº 11.101/2005 e posição majoritária 
do Superior Tribunal de Justiça. 

7 – O Banco do Brasil somente considerará quitadas as obrigações dos demais 
devedores, garantidores, avalistas e fiadores quando cumpridos todos os termos 
dos contratos originalmente pactuados, ficando ressalvado seu direito de exigir 
seus créditos, de acordo com os termos contratados e por todas as formas 
prescritas no direito. 

8 – As cláusulas 3.91 UPI Créditos Fiscais e 3.9.2 UPI Prejuízo Fiscal dispõe que 
a proposta vencedora poderá ser por meio de lances em Créditos, restrita aos 
credores que tenham em conjunto, créditos quirografários e créditos 
extraconcursais, bem como, estabelece o critério para desempate, cujo vencedor 
será aquele que detiver maior quantidade de crédito extraconcursal na data do 
pedido de RJ. Pois bem, não existe sequer qualquer informação prestada pelas 
recuperandas sobre o montante de créditos extraconcursais e quem são esses 
credores. 

A presente declaração não é exaustiva, sendo que o Banco do Brasil se resguarda 
no direito de apresentar a integralidade da sua discordância em eventual recurso. 

 

BANCO DO BRASIL S/A. 

Assinado eletronicamente por:
F6777265 - MARCIO ALEXANDRE PEREIRA - 21/06/2024 às 15:06
Código Validação: 24234516777265L

https://www49.bb.com.br/assinatura-digital/#/17,506276,1,
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Cuiabá – MT, 23 de junho de 2024. 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESSALVAS 

 

 

ADRIANA DA SILVA ARAÚJO, AKALINE MICHELE DE FRANCASILVA, ALLISON CAVALCANTI 

GOMES, ANDRÉ LUIZ FARIAS DE SOUZA, DEDDIE JANE DA SILVA TRAJANO, ELZIMEIRE DE 

SOUSA MOURA, FABIANO DE OLIVEIRA SANTOS, JANAINA GUEDES DOS SANTOS ALENCAR, 

RAÍSSA ABÍLIO MEIRELES, RITA MARIANGELA FRANCA DA SILVA, ROBERTA MARIA DA CON-

CEIÇÃO PEREIRA, RONIERISON DA SILVA BEZERRA e SUENIO MOZART PIRES DE ALENCAR 

JUNIOR, na condição de credores da Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S.A, devidamente habilita-

dos a participar da Assembleia geral de Credores, convocada nos termos do artigo 35 da Lei 

11.101/2005, neste ato representados por seu procurador Dr. Ericky Pedro de Melo Pereira, 

conforme instrumento procuratório acostado, vêm solicitar que conste na respectiva Ata as 

seguintes ressalvas: 

 

Os credores acima relacionados expressam as suas discordâncias e repúdios aos aspectos e 

circunstancias apresentados no Modificativo ao Plano de Recuperação Judicial do Grupo Co-

lombo, nos termos a seguir elencados: 

 

1) Discordam da interpretação rasa e literal dada à cláusula 5.1.1.1 Pagamento dos 

Créditos Trabalhistas – Opção A, do Modificativo ao Plano de Recuperação Judicial 

do Grupo Colombo apresentado, diante da ausência de transparência quanto à 

forma em que ocorrerá a quitação dos créditos pela recuperanda, bem como, as 

condições nas quais serão realizados os pagamentos. 

 

2) Discordam do deságio ilegal e abusivo de 90% (noventa por cento) imposto pela 

clausula 5.1.1.2, que representa uma perda financeira significativa aos credores da 

classe trabalhista, bem como, por apresentar, no tocante ao tempo de pagamento, 

um período superior à aquele legalmente previsto, sobretudo, por se tratar de cré-

dito de natureza alimentar. 

 

A presente declaração não é exaustiva, sendo resguardado aos credores o direito de apre-

sentar novas e, caso necessário, eventual recurso. 

 

ERICKY PEDRO DE MELO PEREIRA 

OAB/PB 19.591 

 

 

 


